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-Nestes tempos r"""-''''="''=nTI'V
de Constituinte, f, . ~,!V; ~
a conceituação { .-·-~'i~~t-. ; '\'t/; \1! btde, que seja. em; ~ 1 I.,", ~

presa nacionar f r
disca muito ce ~ ~
ser uma questão I ~
irrelevante. Trá- ~.,,"~L. ---zsi'
ta-se, nada menos. de um paràmetro
essencial nara a defínicão de urna
política econômica. r,zãe e mera
questão jurídica, que Sê- pucesse
dirimir à vista da cidadania dos seus
proprietários ou do lugar de seu
registro.
O Que imnorta basicamente saber

é a medida em que cada empresa
integra na economia nacional brasi-
leira, para trás e para diante, isto é,
através dos seus insumos e dos seus
produtos. Em primeiro lugar, trata-
se de saber em que moeda a
empresa incorre em seus custos e
-auíere sua receita. É essencialmen-
te a moeda que marca os limites da
economia nacional, visto como todas
as relações com outras economias
passam por uma operação cambial, .
que reflete o estado geral das contas
entre o país e outros países integran-
tes do chamado "resto do mundo".
. Pode haver, assim, empresas ner-

. tencentes a brasileiros; que "não
sejam empresas nacionais; e em-
presas pertencentes a estrangeiros
que de tal modo se integrem em
nosso universo econômico nacional
que não se justifique tratá-Ias senão
como empresas nacionais. para to-
dos os efeitos nráticos da ~oolítíca
econômica. Mais ainda. uma vez
incorporada. à economia brasileira é.
empresa estrangeira-tende a inte-
grar-se , també.m. juridicamente à
sociedade brasileira. Costumo uizer
que. desde Cabral. sucedem-se gru-
pos de aventureiros estrangeiros que
abicarn a nossas praias. na intenção
de fazer fortuna e retomar com ela
aos ~eu~ penates~. mas .que por ,aqui
~~~~~.~ü2~~;t~JÜe~~~jlTIi6~~g~~ad,~g;1~
jurídico e político. A, outra geracào
quase nâc S~· Iernbra
seus pais.

do berço dos

utilizados em súa atividade produti-
,.~
T·~.

Essas empresas prosp-er-aram, e
sua prosp2rÍdade foi tendo efeitos
nreterintencionais, não buscando,
mas reais e irreversíveis. Um nesses
efeitos, não o menor, por certo, foi a
criação de um moderno e numeroso
contingente de operários bra~~leiros,
de competentes quadros tecmcos
nacionais. de formação de vigorosas
emoresas nacionais, partindo de
meras oficinas de funda de quintal
etc.
Instaladas geralmente com o obje-

tivo limitado de promover meras
substituições de importações. foram
além dessa meta e se qualificaram
para produzir vultosos excedentes,
aue o mercado interno não pode
absorver e. que, por isso mesmo,
devem resultar em consideráveis
exportações, que não competirão
com as das matrizes, por pooerern
ser pagas em moeda inconversível...
com a condição de que (} Estado
brasileiro dê para isso os passos
necessários, isto é, reorganize seu
comércio exterior. O Segundo eo
Terceiro Mundo se deverão abrir aos
produtos dessas empresas.
. As chamadas multinacionais, cada
vez mais integradas na economia
brasileira. constituem nesta conjun-
tura talvez o principal contingente
de empresas carregadas de capaci-
. Por isso respondo "em termos" à
pergunta da Folha. A conceituaçãc
á~ eu;presa nacional -e, por oposí-
çao, oe estranzerra-; sunõe cuidadost ;; ~ '- .•• \A_ •••• - '- • u•..•."-

que ..naÜ tem Ol"amanamente as
p~ssoas que levantam a ouestão
VIvemos, com efeito, um momento
em que entre empresa nacional e
empresa estrangeira podemos sur-
preender toda uma série de nuances,
em vez ao tradicional branco e
pr~~o.,Cada case> deve ser estudado.
~u!aaqosamente~ porque, indepsn.
oentemente do juizo Que de si
Tesmas possam fazer as rnultis.
uev:.:~os pragmaticamente dar-lhes
fi tratarnanír, oue. 11lere·....~m Ln"r,

f.un"ção 'do seu ~'q';uantu-m;~ d;"b;asiii~
Gane,

dade ociosa, cuja utilização é de
precípuo interesse da economia na-
cional como U:.'11 todo. Contraposto a
esse "pólo de ociosidade". temos um
"pólo 'dos estrangulamentos". basi-
carnente representado pelos grandes
serviços -de utilidade pública conce-
dídos atualmente a empresas públi-
caso Não é, objetivamente, possível
superar a presente crise, sem que o
excedente social a resultar da utili-
zação da capacidade ociosa de um
pólo seja usado para financiar a
implantação de nova capacidade, no
outro pólo. Como acontece, regu-
larmente, a cada ciclo.
O surgilnento de nur.nerosas cop.-

cessões de serviços públicos a essas
empresas parece-me fora de dúvida.
Do ponto de vista formal, teríamos o
retorno às concessões de serviços
públicos a empresas estrangeiras,
antes que esses serviços fossem
nacionalizados e convertidos em
·concessões a emnresas públicas. Na .
prática, porém, as coisas se passa-
rão de modo muito diferente, visto
como os novos serviços concedidos
deverão ser financiados em moeda
nacional e, em grande parte, impli-
cando na instala cão de bens de
investimento de prÓdução nacional.
Nos tempos pré-industriais ou

quando nossa indústria apenas enga-
tinhava, esses serviços resultavam
da aplicação de recursos em moeda
estrangeira, para a compra de bens
de capital também estrangeiros.
Agora, quando nossa industrializa-
ção avançou muito e quando, em
conseouência desse a·...anco o sim-
pies capitalismo industrial ensaia os
nrimeíros nassos para converter-seem canitalismo financeiro. não será
a mera participação de uma multi-
nacional, já solidamente integrada
em nosso solo econômico, que impli-
cará no ressurgimento do instituto
da concessão do serviço público a
emnresa privada estranzeira. Isso,
í;dÊ::pendéntemepte da õpipi~ú que
G!SSQ possam razer os dirigentes
dessas empresas em processo de
nacionaiizacâo.
~~r·vi.clores públicos. Empresas~~~r;::l~~::t~estran~e~ras~.mas j-é
h.d",Jm~;J,-almente mtPgr"ú!'>" na
e20DOrl112 nacional. estio e~j-;ris~~
t!;L~'~1:0mo o goverr~o, mas pvlereito
ca H.:..tL3. de oportunídaos de ínvesü-
rn,,:',;o~: cos seus saldos atuais '"t: ... :nciais .de caixa. (}pf)rtunidá~àe~
=. ;~;vestJmento que o governo
~n,~l?teem preservar para 'o setor
pU~~llc·c.que está privado das recur-
sos para os investimentos mais
ilE.~ji;,;eii:' dos grandes servícos de
ulll;daàe pública. ~
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Repúb~icD.,1'08.c:um nurrido # contin-
ge?")t:f.~C:- e;:::~~-:?2dré;:.tr';:igcir-as~ nos
passados üe«::nio~_ instalou-se no
I~rr..siL n~"'T:é: e:;·:~J~t.:·':!{:Gou uarc-ia
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as mstnzes. o oue importava em
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assinala um
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